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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE HILTON VIEIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : JURACI NUNES DE CARVALHO JUNIOR - SE011713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. IMÓVEL 
DESABITADO. DESCARACTERIZAÇÃO COMO DOMICÍLIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados" (RE n. 603.616, 
Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 5/11/2015).
2. As instâncias ordinárias, soberanas na apreciação da prova, compreenderam 
que se tratava de imóvel desabitado, não servindo de moradia ou de 
estabelecimento comercial, mas apenas de depósito de drogas e armas, de 
modo que não pode ser invocada, nesse contexto, a inviolabilidade de 
domicílio, tampouco quaisquer de suas prerrogativas.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ HILTON VIEIRA DOS 
SANTOS contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus  
impetrado em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a nulidade na busca domiciliar e 
porquanto sem autorização de morador ou proprietário.

Neste agravo regimental, insiste o agravante no reconhecimento da alegada nulidade. 
Pugna, ao final pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso ao 
Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.
Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que se reconheça a 
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nulidade pela busca domiciliar perpetrada sem autorização judicial ou do morador ou 
proprietário.

Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, à míngua de novos argumentos, a decisão agravada merece subsistir por 

seus próprios e jurídicos fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:
 

"[...] Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 280/STF), 
reconhecido como de repercussão geral, assentou que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 05/11/2015). O julgado 
está assim ementado:

 
"Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral.2. 
Inviolabilidade de domicílio - art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar sem 
mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A Constituição 
dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo.3. Período 
noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos 
casos em que a busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos - flagrante 
delito, desastre ou para prestar socorro - a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia.4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação da 
inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra ingerências 
arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado 
em casa sem determinação judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A 
inexistência de controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria 
o núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e 
deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da 
Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 
17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da Constituição, 
quanto da aplicação da proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos 
humanos incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal.5. Justa causa. A 
entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é 
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que 
justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos 
mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida.6. Fixada a 
interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados.7. Caso concreto. Existência de fundadas 
razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. Negativa de provimento ao 
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recurso." (RE 603.616/RO, Relator Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado 
em 5/11/2015, DJe 10/5/2016, grifou-se).

 
Ou seja, as buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua validade 
e regularidade, da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja 
ocorrendo um delito. Cito precedentes desta Corte:

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. FLAGRANTE. PRISÃO PREVENTIVA. CASSAÇÃO. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
PROVA NULA. ORDEM CONCEDIDA.[...]3. Depreende-se dos autos que os 
policiais receberam informações de inteligência segundo as quais o suspeito de um 
roubo estaria em um local apontado pelo sinal da tornozeleira eletrônica que tal 
indivíduo usava. Diante disso, a guarnição foi até o local e deparou com uma 
residência sobre a qual recaíam denúncias anônimas relacionadas ao tráfico de drogas. 
Na frente da residência, os agentes públicos viram dois suspeitos onde o sinal da 
tornozeleira era indicado e os abordaram, mas nada de ilícito foi encontrado com eles. 
Todavia, em razão da existência de informações sobre a prática de tráfico de drogas 
no imóvel, decidiram ingressar para a realização de busca domiciliar.4. Não houve, no 
entanto, referência concreta a prévia investigação, monitoramento ou campanas no 
local, a afastar a hipótese de que se tratava de averiguação de denúncia robusta e atual 
acerca da ocorrência de tráfico naquele local. Da mesma forma, não se fez menção a 
nenhuma atitude suspeita, externalizada em atos concretos, tampouco a movimentação 
de pessoas típica de comercialização de drogas no local.5. Embora os policiais hajam 
afirmado que o setor de inteligência da polícia fez monitoramento em datas anteriores 
no local, além de não haver prova concreta nos autos sobre a existência de tal 
investigação pretérita, tampouco de quando foi feito o suposto monitoramento, não se 
indicou sequer o que foi constatado nele, isto é, se foi observada movimentação típica 
da venda de drogas ou algo similar.[...]8. Ordem concedida para, considerando que 
não houve fundadas razões para o ingresso no domicílio do paciente, reconhecer a 
ilicitude das provas por tal meio obtidas, bem como de todas as que delas decorreram, 
e, por conseguinte, cassar o decreto de prisão preventiva do acusado. (HC n. 
711.234/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
15/3/2022, DJe de 22/3/2022.)
 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO FORÇADO EM 
DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.1. O Supremo Tribunal Federal, 
por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante 
da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal 
própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.2. A sabida permanência do delito de tráfico de drogas ilícitas, 
cuja execução se protrai no tempo, não torna justo o ingresso forçado no domicílio 
fora das hipóteses registradas no art. 5º, XI, da CF/88: a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial.3. Neste caso, a moldura fática extraída dos autos não permite 
que se conclua pela presença de elementos de suporte suficientes para justificar a 
decisão de ingressar na residência do paciente.4. Esta Corte tem declarado ilícitas as 
provas derivadas da prisão em flagrante, registrando expressamente que a denúncia 
anônima desacompanhada de medidas investigativas preliminares que indiquem a 
presença de fundadas razões para não configura justa causa para a violação de 
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domicílio, à míngua de fundadas razões para a convicção de que esteja em curso 
algum delito.5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, 
reconhecendo a nulidade das provas obtidas mediante ingresso forçado no domicílio 
do paciente, absolvê-lo das imputações, nos termos do art. 386, inciso VII, do Código 
de Processo Penal. (HC n. 704.106/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)

 
Reproduzo, por oportuno, os fundamentos do acórdão impugnado quanto às buscas 
pessoal e domiciliar:

 
"[...] Da dinâmica fático-probatória contida no processo, constata-se que a polícia, 
após receber informações de que, no dia 04/10/2018na Rua I, nº 17, Conjunto Jardim 
II o vereador “Ze Ailton” e seus parceiros deixaram, na citada residência, drogas e 
armas transportadas em um veículo Ford/Fusion, empreenderam diligência no local. 
Vê-se, ainda, conforme relatado, que há bastante tempo o indivíduo “Zé Ailton” cujo 
nome correto é José Hilton Vieira dos Santos e exerce mandado eletivo de vereador na 
cidade de Nossa Senhora do Socorro, possui papel de liderança no tráfico de drogas e 
armas na região, sendo pessoa temida na comunidade. Que ao chegar no local da 
denúncia havia dois indivíduos na residência, que se identificaram como pintores, 
encontrando-se 10 Kg da substância psicotrópica semelhante a cannabis sativa linneu, 
armas, munições e outros apetrechos conforme auto de apreensão de fl. 21/22. Da 
diligência realizada foram apresentados vídeos pelos agentes da polícia civil, no qual 
se constata que a casa estava vazia encontrando-se no local dois pintores contratados 
para pintura da casa e com a busca foi encontrado no quarto maconha, arma de fogo e 
munições. É sabido que o crime de tráfico de entorpecente se trata delito de natureza 
permanente, cuja consumação se estende no tempo, sendo dispensável qualquer 
mandado judicial quando se tratar de flagrante como ocorreu no presente caso. [...]. 
Vê-se, dessa forma, ser pacífico no STJ, o entendimento de que nos crimes 
permanentes, tal como o de tráfico de entorpecentes, apesar do estado de flagrância se 
protrair no tempo, não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar 
desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos de 
que, naquele momento, dentro da residência, encontra-se em situação de flagrante 
delito, como ocorreu na presente situação. [...]. Logo, os elementos de prova coligidos 
evidenciam a legitimidade da atuação proba dos agentes estatais que adentraram na 
residência onde estavam a droga e armas, desprovidos de mandado de busca e 
apreensão, mas em situação de flagrante delito, sem que suas condutas configurem a 
violação de domicílio amparada pelo art. 5º, inc. XI, da Constituição da República. 
Ademais, sequer restou comprovado nos autos que a casa objeto da diligência era a 
residência do acusado, uma vez que se encontrava vazia sendo pintada por pintores 
contratados pelo corréu Adriano Silva, que afirma que a casa era de sua genitora e que 
a estava pintando para alugar, inexistindo qualquer registro de que se tratava de 
residência ou de que havia alguém morando no local. Ao revés o que se percebe é a 
que se tratava de casa vazia na qual foram encontradas drogas e armas, além do 
veículo do réu na garagem, que conforme informado era ali guardado pelo cunhado do 
acusado e corréu no processo Adriano dos Santos. Não há, inclusive, nenhuma 
demonstração de que se tratava de casa habitada e frequentada pela genitora do corréu 
Adriano dos Santos com quer fazer crer a defesa. Incabível, portanto, se falar em 
ilicitude da prova em razão da invasão da residência do apelante sem autorização 
judicial porque realizado em observância ao disposto no art. 302 do Código de 
Processo Penal. Nesse sentido foi o parecer da Procuradoria de Justiça anexado aos 
autos:
“Vê-se, destarte, que, a diligência policial foi motivada por indícios consistentes 
oriundos do conjunto de denúncias anônimas, levantamentos prévios e circunstâncias 
das quais exsurgiram elementos concretos a sugerirem a possível prática de crime, no 
interior do imóvel averiguado. Tal cenário legitimou o ingresso das autoridades, 
independentemente do consentimento do morador e de prévia autorização judicial. 
Portanto, é manifestamente descabida e improcedente a tese defensiva de nulidade da 
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busca e apreensão e provas dela decorrentes, devendo ser indeferida tal questão 
preambular.”" (e-STJ, fls. 396-398).

 
No que se refere à busca domiciliar, inviável incidirem, para o caso, os precedentes 
anteriormente mencionados, uma vez que as instâncias ordinárias, soberanas na 
apreciação da prova, compreenderam que tratava-se de imóvel desabitado, não 
servindo de moradia ou de estabelecimento comercial, mas apenas de depósito de 
drogas e armas, de modo que não pode ser invocada, nesse contexto, a inviolabilidade 
de domicílio, tampouco quaisquer de suas prerrogativas. Cito precedentes:

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR EM IMÓVEL ABANDONADO, SEM PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL CONCEDIDA À 
RESIDÊNCIA/DOMICÍLIO QUE SOMENTE ABRANGE BENS MÓVEIS OU 
IMÓVEIS DESTINADOS À HABITAÇÃO, AINDA QUE DE FORMA 
TRANSITÓRIA, E O LOCAL DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
FUNDADAS SUSPEITAS DE FLAGRANTE DE CRIME PERMANENTE. 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. PROCESSOS EM CURSO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PACIENTE 
CONDENADO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUPERIOR A 4 E NÃO 
EXCEDENTE A 8 ANOS. PEDIDOS DE FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL 
MENOS GRAVOSO E DE SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVA DE DIREITOS 
PREJUDICADOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.1. O Superior Tribunal 
de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte Suprema, também passou a 
restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em 
prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018) 2. O Supremo Tribunal Federal 
definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 
noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, 
situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes) DJe 
8/10/2010). Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para sua 
validade e sua regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É 
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca 
da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio. Precedentes desta Corte.3. A Corte Suprema 
assentou, também, que "o conceito de 'casa', para o fim da proteção jurídico-
constitucional a que se refere o art. 5º, XI, da Lei Fundamental, reveste-se de caráter 
amplo (HC 82.788/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma do STF, julgado em 
12/04/2005, DJe de 02/06/2006; RE 251.445/GO, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 
decisão monocrática publicada no DJ de 03/08/2000), pois compreende, na 
abrangência de sua designação tutelar, (a) qualquer compartimento habitado, (b) 
qualquer aposento ocupado de habitação coletiva e (c) qualquer compartimento 
privado não aberto ao público, onde alguém exerce profissão ou atividade" (RHC 
90.376/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma do STF, julgado em 03/04/2007, 
DJe de 18/05/2007). Conclui-se, portanto, que a proteção constitucional no tocante à 
casa, independentemente de seu formato e localização, de se tratar de bem móvel ou 
imóvel, pressupõe que o indivíduo a utilize para fins de habitação, moradia, ainda que 
de forma transitória, pois tutela-se o bem jurídico da intimidade da vida privada.4. 
Sem desconsiderar a proteção constitucional de que goza a propriedade privada, ainda 
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que desabitada, não se verifica nulidade na busca e apreensão efetuada por policiais, 
sem prévio mandado judicial, em imóvel abandonado que não revela sinais de 
habitação, nem mesmo de forma transitória ou eventual, cuja porta estava aberta, se a 
aparente ausência de residentes no local se alia à fundada suspeita de que tal imóvel é 
utilizado para a prática de crime permanente (armazenamento de drogas), o que 
afastaria a proteção constitucional concedida à residência/domicílio. Precedente: HC 
588.445/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/08/2020, DJe 31/08/2020. Situação em que, após denúncia 
anônima de que na rua em que se situa o imóvel estava sendo praticado o comércio 
ilegal de drogas por indivíduos armados, a autoridade policial se dirigiu ao local não 
logrando encontrar indivíduos praticando o delito e, dando continuidade à 
investigação, obteve informação de que a casa em questão, cuja porta e janela estavam 
abertas, estaria abandonada. Suspeitando da possibilidade de que a casa fosse usada 
para armazenamento de drogas, procedeu a busca do imóvel aparentemente desabitado 
(não havia cama ou colchão), lá encontrando 19 pinos de cocaína, 13 pedras de crack, 
uma porção de maconha, um triturador de maconha, dois celulares e a carteira de 
trabalho do paciente. Quando deixavam o local, se depararam com o paciente que 
afirmou ter passado a residir no imóvel abandonado por não ter condições financeiras 
de pagar aluguel e ter esquecido a casa aberta.[...]8. Habeas corpus de que não se 
conhece. (HC n. 647.969/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 21/6/2021.)

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 416-421).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 860.489 / SE
Número Registro: 2023/0368812-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000892720198250053 892720198250053

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JURACI NUNES DE CARVALHO JUNIOR
ADVOGADO : JURACI NUNES DE CARVALHO JUNIOR - SE011713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : JOSE HILTON VIEIRA DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : ADRIANO BATISTA DA SILVA
CORRÉU : ADRIANO DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE HILTON VIEIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : JURACI NUNES DE CARVALHO JUNIOR - SE011713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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